MOÇÃO Nº 35, DE 2018
Instituída pela Lei Estadual Complementar nº 1.241/2014, a Regional Metropolitana de Sorocaba (RMS) compreende o território de 27 municípios, com uma população de mais de 2 milhões de habitantes, reunindo um PIB de aproximadamente 77,9 bilhões de reais, de modo a ocupar a 15ª posição na economia nacional. Trata-se, portanto, de uma região que desempenha um papel estratégico no desenvolvimento do Estado de São Paulo e do Brasil.
Sorocaba é a sede da RMS. Além disso, o município é sede da circunscrição judiciária do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região. Atualmente, a Justiça do Trabalho em Sorocaba abrange os municípios de Votorantim e Araçoiaba da Serra, além da cidade de Sorocaba. Segundo dados estatísticos de 2017, tramitaram por lá 11.408 ações em fase de conhecimento, 8.040 ações em fase de execução, e 161 ações civis públicas.
Evidentemente, o mencionado volume de ações em trâmite na Justiça do Trabalho em Sorocaba é extremamente elevado, principalmente se levarmos em consideração a presença de apenas quatro Varas do Trabalho, com a atuação de quatro Juízes titulares e quatro Juízes substitutos, além do CEJUSC com a presença de um Magistrado.
Nesse contexto, a prestação jurisdicional encontra-se seriamente prejudicada, em virtude da lentidão para a solução dos processos submetidos à referida Justiça em Sorocaba. Por exemplo, há pautas de audiência inicial para o final de 2019. Ademais, há um lapso temporal de 500 dias entre a distribuição das reclamações trabalhistas e a data da prolação da sentença judicial. Por isso, pode-se afirmar que o direito previsto no inciso LXXVIII, do artigo 5º, da Constituição de 1988, vale dizer, o direito à razoável duração do processo e aos meios de garantam a celeridade de sua tramitação, não está sendo efetivamente assegurado a todos, notadamente aos jurisdicionados que procuram a Justiça do Trabalho em Sorocaba.
A despeito da existência do Projeto de Lei 2.642/2015, que tramita na Câmara dos Deputados, visando a criação de 33 Varas do Trabalho para o TRT da 15ª Região, não há de fato perspectivas concretas em relação a sua aprovação no curto ou médio prazos. Lamentavelmente, não há previsão para a data da instalação da 5ª Vara do Trabalho em Sorocaba. Faz-se necessário, portanto, a adoção de medidas concretas para viabilizar a instalação da mencionada Vara do Trabalho, independentemente da aprovação da citada iniciativa legislativa.
Neste sentido, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela aos ilustres magistrados do E. Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, a fim de que seja providenciada, em caráter de urgência, as medidas necessárias para a instalação da 5ª Vara do Trabalho em Sorocaba. Requer-se o encaminhamento de uma via da presente moção a cada um dos seguintes Desembargadores: Fernando da Silva Borges – Presidente Regimental, , Helena Rosa Monaco da Silva Lins Coelho, Edmundo Fraga Lopes, Samuel Hugo Lima, Susana Graciela Santiso, José Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, Olga Aida Joaquim Gomieri, Eduardo Benedito de Oliveira Zanella, Henrique Damiano, Luiz Antonio Lazarim, José Pitas, Luiz Roberto Nunes, LorivalFerreira dos Santos, Manuel Soares Ferreira Carradita, Gerson Lacerda Pistori, Gisela Rodrigues Magalhães de Araujo e Moraes, Ana Amarylis Vivacqua de Oliveira Gulla, Fábio Grasselli, Rita de Cássia Penkal Bernardino de Souza, Luiz José Dezena da Silva, Ana Paula Pellegrina Lockmann, Roberto Nóbrega de Almeida Filho, Edison dos Santos Pelegrini, Wilton Borba Canicoba e Jorge Luiz Costa.
Sala das Sessões, em 7/6/2018.
a) Raul Marcelo
